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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSSE RECURSAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FAVORÁVEL A EMBARGANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. SOBRESTAMENTO DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO REGIONAL EM RAZÃO DA ADMISSÃO DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 1.278.617 e 1.284.389 (TEMA 1.149). DESNECESSIDADE. AUSENCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.   

1. Trata-se de embargos de declaração interposto por Antônio Nunes Menezes Filho contra acórdão da TRU que não conheceu do Incidente de Uniformização Regional interposto pela União que discutia a  “constitucionalidade da exclusão realizada pelo artigo 1º, § 3º da Lei 8.691/93, na redação da Lei 12.823/13, violação ao princípio da isonomia e inconstitucionalidade do reenquadramento pretendido que exige aprovação em concurso público (CRFB, art. 37, II) para a assunção em cargo público, notadamente em carreiras diversas”.

2. Entendeu a Turma Regional de Uniformização pelo não cabimento do Pedido de Uniformização Regional, uma vez que o ponto controvertido discutido nos autos possui cunho estritamente constitucional,  aplicando ao caso a Súmula 86 da TNU:  “Não cabe incidente de uniformização que tenha como objeto principal questão controvertida de natureza constitucional que ainda não tenha sido definida pelo Supremo Tribunal Federal em sua jurisprudência dominante.” 

3. A embargante alega omissão da TRU no acórdão recorrido ao não se manifestar acerca do sobrestamento do feito, conforme decidido pela Coordenação das Turmas Recursais da Seção Judiciária do Distrito Federal nos processos 0009260-28.2017.4.01.3400 e 0018065-67.2017.4.01.3400, que admitiu o recurso extraordinário apresentado pela parte autora sobre a mesma matéria.  

4. Requer a embargante o sobrestamento do Pedido de Uniformização Regional em razão da admissão dos Recursos Extraordinários 1.278.617 (0009260-28.2017.4.01.3400) e 1.284.389 (0028116-40.2017.4.01.3400).

5. Nos termos do artigo 1.022 do CPC, os embargos de declaração têm por finalidade aclarar ou integrar qualquer tipo de decisão judicial que padeça dos vícios da omissão, obscuridade ou contradição e corrigir erros materiais. 

6. Verifico que não há interesse recursal da embargante em pleitear a suspensão do feito, haja vista que a decisão recorrida, ao negar seguimento ao pedido de uniformização interposto pela União, a ela foi favorável. 

7. Com efeito, ao analisar os fundamentos lançados nos embargos, não verifico a ocorrência no acórdão embargado de quaisquer das hipóteses registradas no texto legal mencionado. 

8. O STF no julgamento do Tema 1.149  se manifestou  pela ausência de repercussão geral da matéria, cuja abordagem está fixada nos seguintes termos: “Possibilidade de os servidores do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo em atividade na Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC e no Instituto Nacional de Meteorologia - INMET optarem pela estrutura remuneratória do Plano de Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia.”. 

9. Dessarte, revela-se desnecessário o sobrestamento do Pedido de Uniformização Regional (art. 1.035 CPC/2015).
   
10. Embargos de declaração não conhecidos em razão da ausência de interesse recursal. 



ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Turma Regional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, NÃO CONHECER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interpostos pela parte autora, na forma do voto proferido pelo juiz relator e da ementa que integram este julgado, cujo resultado consta da certidão lavrada pelo(a) secretário(a).

Juiz de Fora, 25 de junho de 2021.

GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE
Juiz Federal Relator
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